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                                         UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

              “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”

     CÂMPUS DE FRANCA

CONTRATO 02/2016-CF

PROCESSO Nº       187/2016-CF
CONTRATO Nº:
02/2016-CF

CONTRATANTE:
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

                                Unesp Câmpus de Franca
CONTRATADA:
Telefônica Brasil S/A
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OPERAÇÃO DE STFC (Serviço Telefônico fixo Comutado) fixo – fixo e fixo – móvel, destinado ao tráfego de chamadas entre a rede pública de telefonia e as Unidades/Órgãos da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP

REFERÊNCIA:        Pregão Eletrônico nº 72/2015-RUNESP 

PREÂMBULO: 

Aos catorze dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, de um lado a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, por meio da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Câmpus de Franca sito à Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, nº 900, Jardim Dr. Antônio Petráglia, Franca/SP, CNPJ nº 48.031.918/0007-10, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora Profa. Dra. Célia Maria David, RG nº 4.144.907/SP, CPF nº 483.169.038-49 e, de outro, a empresa Telefônica Brasil S/A, situada na Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, São Paulo, estado de São Paulo, CNPJ sob n.º 02.558.157/0001-62, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representadas por Carlos Eduardo Cipolotti Spedo, RG nº 4.290.655-6-SSP-SP, CPF nº 856.234.748-53, e Sergio Budkin, RNE V354585, CPF nº 229.368.838-06, de acordo com o que consta do Processo nº 187/2016-CF, relativo ao PREGÃO nº 72/2015-RUNESP e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 08/2015-RUNESP/2015-RUNESP, têm entre si justo e acertado este instrumento contratual, que se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO

1. Este Termo de Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OPERAÇÃO DE STFC (Serviço Telefônico fixo Comutado) fixo – fixo e fixo – móvel, destinado ao tráfego de chamadas entre a rede pública de telefonia e as Unidades/Órgãos da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital de Pregão nº 72/2015-RUNESP, a Ata de Registro de Preços nº 08/2015-RUNESP, além da Proposta Comercial da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA

DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO Nº 72/2015-RUNESP, A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2015-RUNESP, constantes do Processo nº 2541/2014-RUNESP, e, em especial, a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.

§ Único - A execução do CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, publicada no DOU de 18/07/2002, Decreto Estadual nº 47.297, de 06/11/2002, publicado no DOE de 07/11/2002, Resolução do Comitê Estadual de Gestão Pública – CEGP – 10, de 19/11/2002, publicada no DOE de 20/11/2002, Resolução CC-79, de 12/12/2003, publicada no DOU de 13/12/2003, Decreto Estadual nº 48.999, de 29/09/2004, publicado no DOE de 30/09/2004, Portaria UNESP nº 53, de 13/03/1996, publicada no DOE de 14/03/1996, Portaria UNESP nº 43, de 05/03/2003, publicada no DOE de 06/03/2003, Portaria UNESP nº 578, de 08/12/2004, publicada no DOE de 14/12/2004, aplicadas subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, publicada no DOU de 22/06/1993, Decreto nº 27.133, de 26/06/1987, publicado no DOU de 27/07/1987, alterado pelo Decreto nº 48.326, 12/12/2003, publicado no DOU de 13/12/2003, e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as regras de Direito Privado.

CLÁUSULA TERCEIRA

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas decorrentes da execução do objeto contratado onerarão os recursos orçamentários da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - Faculdade de Ciências Humanas e Sociais - Câmpus de Franca, devidamente compromissados. Elemento: 33 90 50 12 - Telefonia Fixa.

CLÁUSULA QUARTA

PRAZO DE VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência do Contrato será de 30 (trinta) meses, contados da data da assinatura do contrato, passível de prorrogação, condicionado, de um lado, ao interesse das partes, manifestado com antecedência mínima de 90 (noventa) dias de seu término, e, de outro, à existência de dotação específica no(s) orçamento(s) para o(s) exercício(s) financeiro(s) seguinte(s), observado sempre o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUINTA

LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

1. O objeto contratado será(ão) entregue no seguinte endereço:

Unidade: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais - UNESP Câmpus de Franca

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antônio Petráglia, Franca/SP, 


     CEP 14409-160

2. O prazo de instalação das E1 e dos Ramais DDR é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da Assinatura do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA

PREÇO

1. Pelo fornecimento do(s) objeto(s) deste CONTRATO, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço estimado de R$ 74.381,66 (Setenta e quatro mil, trezentos e oitenta e um reais e sessenta e seis centavos), correspondendo aos preços unitários que se seguem:

	ITEM
	CHAMADAS LOCAIS
	ESTIMATIVA DE UTILIZAÇÃO - MINUTOS POR MÊS
	PREÇO POR MINUTO - R$
	PREÇO MENSAL - R$

	1.1
	FIXO - FIXO: CHAMADAS LOCAIS PARA TELEFONE FIXO
	7.221,44
	0,078
	563,27

	1.2
	FIXO - VC1: CHAMADAS LOCAIS PARA TELEFONE CELULAR
	3.272,32
	0,37
	1.210,76

	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO
	           1.774,03 

	 

	ITEM
	 
	CHAMADAS DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAIS
	ESTIMATIVA DE UTILIZAÇÃO - MINUTOS POR MÊS
	PREÇO POR MINUTO - R$
	PREÇO MENSAL - R$

	2.1
	FIXO - FIXO: CHAMADAS INTRAESTADUAIS PARA TELEFONES FIXOS
	820,39
	0,34
	278,93

	2.2
	FIXO - FIXO: CHAMADAS INTERESTADUAIS PARA TELEFONES FIXOS
	337,96
	0,34
	114,91

	2.3
	FIXO - VC2: CHAMADAS INTRAESTADUAIS PARA TELEFONES CELULARES
	319,91
	0,72
	230,34

	2.4
	FIXO - VC3: CHAMADAS INTERESTADUAIS PARA TELEFONES CELULARES
	107,88
	0,75
	80,91

	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO
	               705,08 

	 

	ITEM
	CHAMADAS INTERNACIONAIS
	ESTIMATIVA DE UTILIZAÇÃO - MINUTOS POR MÊS
	PREÇO POR MINUTO - R$
	PREÇO MENSAL - R$

	3.1
	FIXO-FIXO
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO I
	0
	0,51
	-

	3.2
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO II
	0
	0,23
	-

	3.3
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO III
	0
	0,31
	-

	3.4
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO IV
	0,57
	0,48
	0,27

	3.5
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO V
	0
	0,48
	-

	3.6
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO VI
	0
	1,12
	-

	3.7
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO VII
	0
	0,51
	-

	3.8
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO VIII
	0
	5,18
	-

	3.9
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO IX
	0
	5,18
	-

	3.10
	FIXO-MÓVEL
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO I
	0
	0,86
	-

	3.11
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO II
	0
	0,23
	-

	3.12
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO III
	0
	0,70
	-

	3.13
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO IV
	0
	0,86
	-

	3.14
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO V
	0
	0,86
	-

	3.15
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO VI
	0
	1,11
	-

	3.16
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO VII
	0
	0,86
	-

	3.17
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO VIII
	0
	2,06
	-

	3.18
	
	CHAMADAS PARA PAÍSES DO GRUPO IX
	0
	2,06
	-

	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO
	0,27

	 

	ITEM
	ASSINATURA MENSAL
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO MENSAL - R$

	4.1
	ASSINATURA MENSAL DO ENTRONCAMENTO E1
	 1
	0,00
	0,00

	4.2
	DISPONIBILIDADE DE RAMAIS DDR
	 300
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO
	0,00

	 

	ITEM
	INSTALAÇÃO
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO MENSAL - R$

	5.1
	INSTALAÇÃO DE ENTRONCAMENTO E1
	
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO
	0,00

	 

	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO - TODOS OS ITENS
	2.479,39

	VALOR TOTAL ESTIMADO - 30 MESES
	74.381,66

	
	
	
	
	
	

	GRUPOS DE PAÍSES PARA CHAMADAS INTERNACIONAIS

	GRUPOS
	PAÍSES

	I
	Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai

	II
	Estados unidos da América (Inclui Havaí)

	III
	Canadá e demais países das Américas e Antilhas

	IV
	Portugal (inclusive Açores e Ilha da Madeira)

	V
	Alemanha, Andorra, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Holanda, Irlanda, Itália, Liechtenstein, Noruega, Reino Unido, Suécia e Suíça

	VI
	Demais países da Europa e Oriente Médio

	VII
	Austrália e Japão

	VIII
	Países da África

	IX
	Demais países da Ásia, Oceania e Ilhas do Pacífico (exceto Havaí)


2. O pagamento pelo serviço prestado será efetuado mediante a aplicação do valor fixo em Reais (R$), pré-determinado, correspondente a assinatura mensal/instalação, mais o valor dos minutos em seus devidos enquadramentos multiplicados pele quantidade de minutos efetivamente utilizados.

3. ALTERAÇÕES DE TAXAS E TARIFAS FEITAS PELA ANATEL PARA STFC LOCAL OU LDN/LDI, ACESSO SMP, SME

3.1. Caso a ANATEL extinga a(s) taxa(s) de interconexão ou reduza seus valores, a CONTRATADA deverá aplicar a extinção ou redução dessa taxa nos preços contratados.

3.2. Caso a ANATEL estabeleça, após a assinatura do contrato, uma(s) tarifa(s) inferior(es) à praticada nele, de modo que os preços contratados não mais expressem os preços praticados para consumidores de perfil de tráfego semelhante, a CONTRATADA deverá reduzir os preços contratados, a fim de torná-los compatíveis com a realidade do mercado.

CLÁUSULA SÉTIMA

RECEBIMENTO DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação será recebido, em cada uma de suas etapas, provisoriamente em até 03 (três) dias, contados da data de recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços, conforme estipulado nos parágrafos primeiro e segundo.

§ 1º No caso dos serviços de instalação, programação, fornecimento de entroncamento E1/R2D, ativação, operacionalização e seu perfeito funcionamento, estes serão recebidos, no prazo acima, após inspeção física. 

§2º No caso de serviços mensais de chamadas locais e longa distancia nacional (intraestadual, interestadual e internacional) e assinatura mensal, o recebimento será feito no prazo do caput, mensalmente por servidor responsável, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais/fatura, correspondentes ao mês de utilização, apresentadas pela CONTRATADA, representativa da prestação dos serviços e contendo discriminação clara e detalhada dos serviços utilizados no período.

§3º Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a execução.

§4º Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente, nos termos das prescrições legais.

CLÁUSULA OITAVA

FATURAMENTO E PAGAMENTO

1. Para fins de pagamento e fiscalização do contrato, as faturas constando todo o detalhamento dos serviços devem ser encaminhadas aos fiscais designados para cada Contrato na forma impressa e formato eletrônico nos endereços constantes da TABELA 1 – QUANTITATIVO DE RAMAIS DDR e E1.

2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta), contados a partir da apresentação da nota fiscal/fatura à Contratante, mediante o respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.

3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

4. Nas respectivas faturas deverão constar isenção de ICMS, de acordo com o Decreto 45.490, de 30/11/2000 (Regulamento do ICMS).

5. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. 

6. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco do Brasil S/A, agência nº  3070-8, conta corrente nº 12698-5. 

7. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado, observada a Portaria UNESP 53/96.

CLÁUSULA NONA

REAJUSTE

1. O valor da prestação de serviço será reajustado anualmente em seus preços unitários nas modalidades fixo-fixo e fixo-móvel, para chamadas locais e de longa distancia nacional intraestaduais, interestaduais e internacionais, e se for o caso, também a assinatura mensal, mediante a aplicação do Índice de Serviços de Telefonia (IST) autorizado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, e na falta deste, pela norma que vier a ser estabelecida por outro órgão nomeado pela União.
CLÁUSULA DÉCIMA

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Além das responsabilidades resultantes da Lei n° 8.666/93, da Lei nº 9.472, de 1997, da Resolução Anatel n° 426, de 9 de dezembro de 2005 e do respectivo contrato de concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, a Contratada deverá obedecer às seguintes disposições:

a) Prestar os serviços objeto deste Edital e seus Anexos responsabilizando-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL;

b) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL;

c) Prestar os serviços 24(vinte e quatro) horas por dia, 07(sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas;

d) Atender às solicitações, de imediato, corrigindo no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

e) Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24(vinte e quatro) horas por dia e 07(sete) dias por semana;

f)   Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz;

g) Repassar à Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertados a usuários com perfil semelhante, inclusive os de horário reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos do que aqueles ofertados na proposta da Contratada;

h) Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas;

i) Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados;

j) Manter durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

k) Prover seus funcionários com equipamentos de proteção adequados à execução dos serviços objeto da contratação, e responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas quando em serviço;

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com expressa autorização da Contratante;

m) Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contratação;

n) Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente.

o) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

p) Assumir todas as reponsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades;

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança e medicina do trabalho;

r) Repor, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva intimação, após a devida comprovação, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados;

s) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da contratação;

t) Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

u) Apresentar sempre que a Contratante julgar necessário a comprovação do valor vigente dos preços nas datas da emissão das contas telefônicas;

v) Emitir Nota(s) Fiscal(is) dos serviços efetivamente prestados, apresentado – a(s) à Contratante, até 10(dez) dias, no mínimo, antes da data de vencimento, devidamente detalhada(s) em conformidade com normas da ANATEL, contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados pela Contratada, ficando esclarecido que são vedadas:
a. A apresentação, no documento de cobrança da Contratada, de serviços de outras prestadoras, e 

b. A apresentação de serviços prestados pela Contratada em documento de cobrança de outra prestadora, exceto se, para qualquer dos casos, for expressamente autorizado pela Contratante mediante justificativa da Contratada;

w) A fatura deverá ser mensal e individual por tronco chave, acompanhado do respectivo detalhamento dos serviços prestados, devendo ser emitida em via impressa e por meio eletrônico, nos termos das normas regulares da ANATEL;

x) Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações.

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Além daquelas resultantes da observância da lei n° 8.666/93, são obrigações da Contratante:

a) Nomear servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, documentar as ocorrências, controlar as ligações realizadas, bem como atestar as notas fiscais faturas;

b) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser interrompida;

c) Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicações de sanções e alterações do contrato;

d) Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação;

e) Permitir o acesso dos empregados da Contratada, quando necessário para execução dos serviços;

f) Disponibilizar os locais e equipamentos, onde os serviços serão prestados, para visitação das prestadoras, mediante prévia solicitação de agendamento;

g) Prestar aos funcionários da contratada as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;

h) Efetuar os pagamentos devidos.
2. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DISPENSA DA GARANTIA CONTRATUAL

1. Fica dispensada a garantia na forma facultada pelo “caput” do artigo 56 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS

E INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS

1. Independentemente das responsabilidades civil e / ou criminal, ficará impedido de licitar e contratar com a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e demais órgãos e entidades da Administração Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor, a CONTRATADA que praticar qualquer dos atos contemplados no artigo 7º da  Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, publicada no DOU de 18/07/2002, c/c o artigo 15 da Resolução do Comitê Estadual de Gestão Pública – CEGP – 10, de 19/11/2002, publicada no DOE de 20/11/2002, sem prejuízo de sujeição às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Portaria UNESP nº 53, de 13/03/1996.
2. A recusa injustificada de celebrar o contrato e/ou retirar a nota de empenho, por parte da CONTRATADA, ensejará a aplicação da penalidade enunciada nos artigo 7º da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP – 10/02, sendo que a multa corresponderá a 30% (trinta por cento) do valor contratual.

3. O retardamento injustificado da execução do objeto do contrato, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP - 10/02, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada por dia de atraso sobre a obrigação não cumprida, na seguinte proporção: 

a) Atraso de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2%;

b) Atraso superior a 30 (trinta) dias: multa de 0,4%.

4. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, a multa decorrente da inadimplência contratual será de 30% (trinta por cento) sobre o total ou parte da obrigação não cumprida , ou multa correspondente à diferença de preço de nova contratação, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP - 10/02.

5. Além das previsões colacionadas anteriormente, se a CONTRATADA não atender às determinações da Administração no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação escrita que lhe for dirigida, estará sujeita, ainda, às multas diárias previstas na Portaria UNESP nº 53, de 13/03/1996.

6. A(s) multa(s) será(ão) descontada(s) do(s) pagamento(s) eventualmente  devido(s).

7. Na hipótese do pagamento das multas não ocorrer na forma prevista no parágrafo anterior, escoado o prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento, pela CONTRATADA, da respectiva notificação, a cobrança será objeto de medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, incidindo correção monetária no período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa e aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer, com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP, ou índice que venha substituí-lo.

8. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9. Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do ato, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso eficácia suspensiva.

10. A mora na execução, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza a Administração a declarar rescindido o contrato e punir a faltosa com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e demais órgãos e entidades da Administração Estadual, na forma capitulada no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP - 10/02, facultado, em quaisquer das hipóteses, o direito à defesa prévia e ao contraditório. 

11. A formalização da sanção prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/02, c/c o artigo 15 da Resolução CEGP-10 / 02, será levada a efeito nos termos do artigo 2º, c/c o artigo 1º, todos do Decreto nº 48.999, de 29/09/2004, publicado no DOE de 30/09/2004, facultado, também para a aplicação de qualquer outra penalidade, o direito à defesa prévia e ao contraditório.

12. Após o julgamento dos recursos contra a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e demais órgãos e entidades da Administração Estadual, ou transcorrido o prazo sem sua interposição, as penalidades aplicadas deverão ser divulgadas no sítio www.sancoes.sp.gov.br, sistema eletrônico de registro de sanções. 

13. Sem prejuízo da aplicação, à CONTRATADA, das sanções cabíveis, a Administração recorrerá às garantias constituídas, a fim de se ressarcir dos prejuízos que lhe tenham sido decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este contrato poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

1. A CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar o objeto deste CONTRATO, no todo ou em parte, salvo com expressa autorização da Contratante, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

RESCISÃO CONTRATUAL

1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 da mesma Lei.

2. Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que advierem do rompimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

TOLERÂNCIA
1. Caso uma das partes contratantes, em benefício da outra, tolere, ainda que por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer CLÁUSULA deste CONTRATO e / ou dos documentos que o integram, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar essas mesmas CLÁUSULAS, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

FORO

1. Será competente o foro da Comarca de Franca/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste CONTRATO.

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 3 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial.

Franca, 14 de março de 2016.

CONTRATANTE:-                               Profa. Dra. Célia Maria David 

                                                                             Diretora

CONTRATANTE:-                           Carlos Eduardo Cipolotti Spedo





              Gerente Comercial

                                                                 RG.4.290.655-6-SP

                                                                CPF- 856.234.748-53

                                                         Luiz Sérgio Mota Magalhães

                                                               Gerente Comercial

                                                                RG. 5.466.627-SP

                                                             CPF- 758.524.706-00
TESTEMUNHAS:-

Gestor                                 
Fiscal                         

Ivana Pádua Alvarenga
Luciano Goulart de Brito

 RG: 14.048.137-0/SP
RG: 27.921.857-6-SSP-SP




CPF: 055.540.038-77




 CPF: 257.367.718-45l
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Estabelece normas para aplicação de multas previstas na Lei 8.666, de 21-06-93, alterada pela Lei n° 8.883, de 08-06-94, e dá outras providências.

O Reitor da Unesp, com fundamento no artigo 115 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei n. ° 8.883/94 expede a seguinte portaria:

Artigo 1. º - A aplicação de multa resultante da caracterização das hipóteses indicadas nos artigos 81 - caput, 86 e 87 da lei 8.666/93, alterada pela Lei n. ° 8.883/94, que institui normas para licitação e contratos da Administração Pública, obedecerá ao disposto nesta Portaria.

Artigo 2. º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Unesp, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida cabendo a aplicação de multa de mora correspondente a 30% do valor do respectivo contrato, ou multa corresponde à diferença de preço decorrente de nova contratação.

Artigo 3. º - A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a aplicação de multa de mora de 30%, sobre o total ou parte da obrigação não cumprida, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova contratação.

Artigo 4. º - O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo do disposto no § 1. º do artigo 86 Lei 8.666/93, alterada pela Lei n. ° 8.883/94 sujeitará a contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso sobre a obrigação não cumprida, na seguinte proporção:

I - em se tratando de fornecimento de material e serviços:

a) atraso de até 30 dias: multa de 0,2%;

b) atraso superior a 30 dias: multa de 0,4%.

II - em se tratando de obras e serviços a estas vinculados, a multa será de 0,8%.

Parágrafo único - Para cálculo da multa prevista no caput deste artigo deverá ser adotado o método de acumulação simples, que significa a mera multiplicação da taxa pelo número de dias de atraso e pelo valor correspondente à obrigação não cumprida, sem prejuízo do disposto no artigo 7. º desta Portaria.

Artigo 5. º - O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela Unesp, que não excederá a 15 dias, contados do recebimento da notificação.

Parágrafo único - A não ocorrência da substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no artigo 3. º desta Portaria, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no caput deste artigo.

Artigo 6. º - A aplicação das multas previstas nesta Portaria ficará vinculada à realização do regular processo administrativo.

§ 1.º - O infrator deverá ser notificado do inteiro teor da multa, podendo apresentar defesa no prazo de 5 dias úteis, a contar da notificação.

§ 2. º - A autoridade competente, de posse das razões do infrator, decidirá sobre a conveniência ou não da aplicação da multa, mediante despacho fundamentado.

§ 3.º - Da aplicação da multa caberá recurso dentro do prazo de 5 dias úteis, contados da notificação do ato.

Artigo 7. º - As multas previstas nesta Portaria, quando for o caso, serão calculadas sobre os valores contratuais reajustados e poderão ser pagas com a garantia prestada na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou descontadas dos pagamentos eventualmente devidos.

Parágrafo único ‑ Na hipótese do pagamento das multas não ocorrer na forma prevista no caput deste artigo, a cobrança será objeto de medidas administrativas ou judiciais, incidindo correção monetária diária no período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa de aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer, com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - Ufesp, ou índice que venha a substituí-la.

Artigo 8. º - O pedido de prorrogação de prazo final da obra ou serviços ou entrega de material somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.

Artigo 9. º - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Artigo 10.º - As disposições constantes desta Portaria aplicam-se também às obras, serviços e compras que, nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 11.º - As multas referidas nesta Portaria não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei 8.666/93, alterada pela Lei n. º 8.883/94.

Artigo 12.º - As normas estabelecidas nesta Portaria deverão constar em todos os instrumentos convocatórios, bem como nos contratos ou outros instrumentos equivalentes, inclusive nos procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 13.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria Unesp 131, de 10-09-93. (Processo n. º 3180/50/01/88).

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 ESTADO DE SÃO PAULO 

Órgão ou Entidade: 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” – FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANS E SOCIAIS - UNESP CÃMPUS DE FRANCA.

Contrato:                              N°02/2016-CF 

Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OPERAÇÃO DE STFC (SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTÁVEL) 

Contratante: 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS

                                              UNESP - CÂMPUS DE FRANCA   
Contratada: 

TELEFÔNICA BRASIL S/A
Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.


Franca, 14 de março de 2016.

    CONTRATANTE:-                           Profa. Dra. Célia Maria David 

                                                                             Diretora

   CONTRATADA:-        Carlos Eduardo Cipolotti Spedo                 Luiz Sérgio Mota Magalhães
                                                    Gerente Comercial                                    Gerente Comercial
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